PARECER Nº 1855, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 33, DE 2015.
De autoria do nobre Deputado Rafael Silva e outros, o projeto em epígrafe objetiva criar Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de 09 (nove) membros titulares e igual número de suplentes para, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, apurar as razões que motiva o Estado a não realizar pesquisas para a liberação da substância fosfoetanolamina, produzida por cientistas no Campus da USP de São Carlos. 

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência exclusiva desta Assembleia, com fundamento no § 5º do artigo 34 da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Ademais, o projeto encontra-se em simetria com o artigo 58, §3º, da Constituição Federal, tendo em vista que as comissões parlamentares de inquérito somente podem ser criadas mediante requerimento de um terço de seus membros (a proposta em análise supera esse número), para a apuração de fato determinado e por prazo certo (120 dias).

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Resolução nº. 33, de 2015. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  14/6/2017.

a) Márcio Camargo – Presidente

Célia Leão – Professor Auriel  - Geraldo Cruz – Marta Costa – Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati  - Gilmaci Santos – Márcio Camargo 

